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BOLETIM GERAL

CREED CELEBRA CULTO DE AÇÃO DE GRAÇAS

Cerimônia religiosa aconteceu na segunda-feira (27/12)

Louvar e agradecer as bênçãos do ano que terminou. Este foi objetivo do Comando do 
Centro de Reeducação da Polícia Militar (CREED), ao promover na noite da segunda-feira (27/12), 
um Culto de Ação de Graças.

A cerimônia  foi  ministrada pelo Pastor  da  Assembléia  de  Deus  de Abreu  e  Lima,  Sr. 
Roberto dos Santos, na área externa da unidade prisional. Estimou-se a presença de 500 pessoas, entre 
autoridades, internos e familiares dos reeducandos.

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia 06 (QUINTA-FEIRA)

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Canel 17º BPM 

Fone: 8643-5824 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Conceição CPO PM
 

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução 

(Sem Alteração)

3ª  P A R T E

III - Assuntos Gerais e Administrativos

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL

1.1.0.   Férias

1.1.1.   Concessão

Concedi a/c do dia 30 DEZ 2010, 25 (vinte e cinco) dias restantes das férias relativas ao ano 
de 2009, ao Cel PM Mat. 1798-1, Eden de Moraes Vespaziano Borges, Diretor Geral de Operações, 
passando a responder  pela  Diretoria Geral  de Operações o Cel  PM Mat.  1801-5,  Ricardo Dantas de 
Vasconcelos,  Comandante  do  CPE,  cumulativamente  com  a  função  que  já  exerce.  (Nota  nº 
030/2010/SAd.).

1.1.2.   Cassação

Cassei a/c do dia 30 DEZ 2010, o gozo de 25 (vinte e cinco) dias restantes das férias relativas 
ao  ano  de  2009,  do  Cel  PM  Mat.  1798-1,  Eden  de  Moraes  Vespaziano  Borges,  Diretor  Geral  de 
Operações, deixando de responder pela Diretoria Geral de Operações, o Cel PM Mat. 1801-5, Ricardo 
Dantas  de  Vasconcelos,  Comandante  do  CPE,  em  virtude  de  necessidade  do  serviço.  (Nota  nº 
031/2010/SAd.).

1.2.0.   Requerimentos Despachados

Maj  PM Mat. 13826-6/10º BPM, José da Silva Rolim - Suspensão a/c de 10 DEZ 2010, da 
Licença Especial que lhe foi concedida conforme fez público o Boletim Geral nº 174, de 21 SET 2010. 
Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, com fundamento no Art. 67 da Lei nº 6.783/74. 
Registre-se em assentamentos. (Nota n° 829/2010/DGP-3/SSEC).

Cap PM Mat. 18365-2/CEMATA, Robson Luiz Garcia - Concessão de 06 (seis) meses de 
Licença  Especial,  referente  ao  2º  Decênio de efetivo  serviço prestado à  Corporação,  a/c  da  data  da 
publicação. Despacho do Diretor de Gestão de Pessoas: - Deferido, em conformidade ao Art. 64, § 1º, 
Alínea “a” c/c o Art. 65, § 1º, da Lei nº 6.783/74. (Nota n° 825/2010/DGP-3/SSEC).
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1.3.0.   Exclusão por Falecimento - Comunicação

Comunicou o Comandante do 1º BPM, por meio do Ofício n° 3236/1ª Seção, de 02 DEZ 
2010, que o 2º Ten PM Mat. 106230-1/1º BPM, Fagner de Souza Vieira, faleceu no dia 24 NOV 2010, no 
Hospital da Restauração, Recife-PE, tendo como  causa da morte: Choque decorrente de traumatismo da 
cabeça e do tronco produzido por instrumento contundente. Certidão de Óbito, Mat. 074997 01 55 2010 4 
00158 270 0091550 76, lavrado pelo Cartório do Registro Civil e Notas/Recife-PE, registrado no livro B-
15, às folhas 21, sob nº 3721. 

Em consequência, fica, o referido policial militar excluído do efetivo ativo desta Corporação. 
(Nota n° 826/2010/DGP-3/SSEC).

2.0.0.    PORTARIA DO COMANDO GERAL

Nº 1458, de 30 DEZ 2010

EMENTA:  Exclui  Aluno  Oficial  do  Curso  de  Formação  de  Oficiais   Policiais 
Militares

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas e atendendo a decisão do Comandante do Campus de Ensino Mata/ACIDES,

R E S O L V E:

I – Excluir do Curso de Formação de Oficiais Policiais Militares o Aluno Oficial PM Mat. 
970051-0, André Leonardo de Lima e Montier Liciarde, por haver sido reprovado na disciplina Direito 
Administrativo, incidindo, assim, no disposto no Inciso III, do Art. 171, bem como na alínea “c”, do 
Inciso IX, do Art. 172, do Regimento Interno da Academia de Polícia Militar do Paudalho, c/c o Inciso 
IX, do Art. 36 do Regimento Geral da APMP.

II – Garantir ao Aluno Oficial em questão o direito à rematrícula no Curso de Formação de 
Oficiais,  conforme  preconiza  o  Art.  173  do  Regimento  Interno  da  Academia  de  Polícia  Militar  do 
Paudalho, desde que observados os constantes no Parágrafo Único do presente Artigo, assim como no  § 
1º do Art. 172.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina 
  

1.0.0.    DISCIPLINA

1.1.0.    4ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos
                          
1.1.1.    Revisão Disciplinar - Extrato de Decisão

                    
1. Do Objetivo
                 
Julgar  a  Revisão  Disciplinar  firmado  pelo  Sd  PM Mat.  104878-3/AG,  Cleomar  Alves  de 

Almeida, o qual solicita Revisão e Anulação de Punição Disciplinar, aplicada pelo Chefe do Centro de 
Assistência  Social  da  PMPE,  com prisão  de  21  (vinte  e  um)  dias  por  haver  cometido  falta  Grave, 
conforme  Art.  84  da  Lei  nº  11.817,  de  24  JUL 00 (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de 
Pernambuco), tendo como Advogado o Dr. José Edson Gonçalves de Oliveira, OAB/PE 21858.
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2. Do Julgamento e Parecer
                                          
Após análise do Requerimento em questão, bem como dos documentos anexados ao mesmo, 

verifica-se que o Requerente não apresentou elementos que levaram esta Comissão a alterar a punição 
imposta ao Impetrante, pelo que decidimos em manter a punição imposta, conforme ATA DA SESSÃO 
DE JULGAMENTO e RELATÓRIO E PARECER do Relator do Processo, abaixo descritos.

Do Julgamento

Presidente: Maj PM, Givaldo José dos Santos
Revisor: Maj PM, Wellington Pires de Oliveira
Relator: Maj PM, Marcos Aurélio da Silva
Designaçâo: Portaria do Comando Geral nº 1197, de 17 NOV 2010, publicada no Boletim 

Geral nº 215, de 24 NOV 2010
Impetrante: Sd PM, Cleomar Alves de Almeida.

Preliminares
                     

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos,  o  Recurso  de 
Revisão Disciplinar, aplicada pelo Chefe do Centro de Assistência Social da PMPE, com prisão de 21 
(vinte e um) dias por haver cometido falta Grave, conforme Art. 84 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 
(Código Disciplinar  dos  Militares  do Estado de Pernambuco),  tendo como Advogado o  Doutor  José 
Edson Gonçalves de Oliveira, OAB/PE 21858. 

A documentação respectiva foi enviada ao Presidente da 4ª CPRAD através do Ofício nº 733/
CC/AG, de 25 NOV 10,  da  Ajudância  Geral,  que convocou os demais  membros  da Comissão,  para 
deliberarem a respeito, tendo a reunião da Sessão de Julgamento sido marcada para o dia 28 DEZ 10, às 
15 horas, na Sala do Supervisor de Ensino do CEMET-I, local onde funcionou esta Comissão.

Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões Recursais (Portaria do 
Comando Geral nº 1.296, de 17 SET 04, publicada no SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como 
questões relevantes, que a 4ª CPRAD é competente para proceder à análise e julgamento do pleito; o 
recurso  é  cabível  e  foi  impetrado  tempestivamente;  e  o  Impetrante  é  parte  legítima  para  recorrer, 
conforme a Lei Estadual nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco). 

                           
Dos Fatos

O impetrante é policial militar da ativa e nesta condição foi punido disciplinarmente, pelo 
Chefe do Centro de Assistência Social da PMPE (CAS) com uma prisão de 21 (vinte e um) dias por haver 
cometido falta Grave, conforme Art. 84 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares 
do Estado de Pernambuco).  Ocorre que o Processo Administrativo Disciplinar já teve a fase instrutória 
encerrada e o parecer do Sr. Diretor de Gestão de Pessoas, bem como o Parecer do Exmº Sr. Comandante 
Geral da PMPE, contido no Of. nº 1437/2010/DGP-8/SS/PL, lhe foi desfavorável.

            
Com base na Portaria do Comando Geral nº 1197, de 17 NOV 10, e visando as garantias 

constitucionais, que assegura a todo cidadão, seja ele civil  ou militar,  o direito de recorribilidade das 
decisões administrativas que lhes causam restrições ou cerceamento de direitos, sem o qual estaríamos 
plenamente afastados do Estado de Direito tão bem defendida pela nossa Constituição Federal, esta 4ª 
Comissão Permanente recebeu tais recursos, os quais analisa da seguinte forma:

Ao  Soldado  PM  Mat.  104878-3/AG,  Cleomar  Alves  de  Almeida,  foram  garantidos  os 
Princípios da ampla defesa e do contraditório, dispostos no Art. 5º, LV da Constituição Federal de 1988, 
bem como lhe foram assegurados os recursos disciplinares previstos no Art. 50 da Lei Estadual nº 11.817, 
de 24 JUL 00;
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Quanto a Sanção aplicada: “prisão de 21 (vinte e um) dias por haver cometido falta Grave, 
conforme  Art.  84  da  Lei  nº  11.817,  de  24  JUL 00 (Código  Disciplinar  dos  Militares  do  Estado  de 
Pernambuco). Observa-se que a autoridade competente aplicou justamente o dispositivo que enquadra a 
falta imputada ao policial militar, em sua dosimetria  mínima,  haja vista que tal artigo possui um mínimo 
e um máximo, aplicável ao agente na transgressão cometida, caracterizando que foram observadas as 
circunstâncias atenuantes inerentes ao Soldado PM Mat. 104878-3/AG, Cleomar Alves de Almeida;  

Quanto  ao  prazo  para  solução  da  Reconsideração  de  Ato,  observa-se  que  a  autoridade 
julgadora não cumpriu o que preceitua o § 3º do Art. 52 da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00, bem como teve 
tempo suficiente para realizar uma mudança formal na escala de serviço (que datava de 20 NOV 09), 
porém  já  existem  jurisprudências  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do  STJ,  no  sentido  de  que  a 
extrapolação do prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar não acarreta a sua nulidade, 
se, em razão disso, não houve qualquer prejuízo para a defesa do acusado;

Verifica-se claramente no processo que o Soldado PM Mat. 104878-3/AG, Cleomar Alves de 
Almeida  obteve  ciência,  através  de  ordem  emanada  por  superior  hierárquico,  das  mudanças  que 
ocorreram em sua escala de serviço, do dia 05 para o dia 13 DEZ 09;

Conforme observamos nos ensinamentos  de Damásio Evangelista de Jesus, uma ordem de 
superior hierárquico configura-se numa manifestação de vontade do titular de uma função pública a um 
funcionário que lhe é subordinado, ou seja, trata-se de um ato administrativo que visa o funcionamento da 
máquina pública.  Diz ainda, o nobre jurista, que:

“A obediência hierárquica,  sob o prisma do Direito Administrativo,  é gerada em razão do 
dever de obediência do agente público, em que este impõe ao servidor o acatamento às ordens legais de 
seus superiores e sua fiel execução. Tal dever resulta da subordinação hierárquica e assenta no princípio 
disciplinar  que  informa  toda  organização  administrativa.  Trata-se  de  uma  conseqüência  do  poder 
hierárquico inerente à Administração.”

Na  Administração  Pública  Militar,  mais  especificamente  na  Polícia  Militar,  a  obediência 
hierárquica encontra fundamento constitucional e infraconstitucional no Art. 42 da Constituição Federal e 
nos Artigos 5º § 2º e 6º, § 1º item II, da Lei Estadual 11.817/2000 (Código Disciplinar dos Militares do 
Estado de Pernambuco), que dispõem:

Constituição Federal:
Art. 42. Os Membros das Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares,  instituições  

organizadas com base na hierarquia e disciplina, são militares dos Estados, do Distrito Federal e dos  
Territórios.

Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco: 
Art. 5º - A hierarquia militar nas OME é a ordenação de autoridade, em níveis diferentes, por 

Postos e Graduações.
§ 2° O respeito à hierarquia é consubstanciado no espírito do acatamento às ordens emanadas 

em sequência à autoridade hierárquica.

Art.  6º  -  A  disciplina  militar  é  a  rigorosa  observância  e  o  integral  acatamento  às  leis, 
regulamentos,  normas e disposições,  aplicáveis às OME, traduzindo-se pelo perfeito cumprimento do 
dever, por parte de todos e de cada um dos integrantes das instituições militares. 

§ 1º São manifestações essenciais da disciplina militar:
I – (...)
II - a obediência pronta às ordens legais dos superiores hierárquicos;

Constata-se ainda,  no Art.  7º § 1º que o subordinado que receber uma ordem de superior 
hierárquico,  deve  solicitar  os  esclarecimentos  necessários  ao  seu  total  entendimento,  e  caso  ache 
necessário, deve confirmar tal ordem por escrito, caso que não ocorreu com o Soldado PM Mat. 104878-
3/AG, Cleomar Alves de Almeida, subentendendo o pleno entendimento da ordem recebida.
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Da Decisão

Assim, a 4ª Comissão Permanente de Recursos Administrativos (4ª CPRAD), por tudo aqui 
exposto e por fim, salienta que se espera muito de um servidor público, só que do militar estadual espera-
se um ‘plus’ a mais, além do estrito cumprimento de seus deveres este há que se embutir de uma reflexão 
psicológica ao ideário militar, ou uma vocação para a vida castrense. Isto significa dizer que os membros 
das  instituições  militares,  desde  seu  ingresso,  participam  ativamente  do  cumprimento  irrestrito  dos 
deveres éticos e dos valores militares,  onde  reafirmamos a importância da fiel aplicação do Art. 84 do 
CDME ao Sd PM Mat. 104878-3/AG, Cleomar Alves de Almeida, com a conservação da pena imposta, 
visando à manutenção da Disciplina, que é a pedra-fundamental das Corporações Militares.

Recife-PE, 28 DEZ 2010.
______________________________________

Givaldo José dos Santos - Maj PM
Presidente da 4ª CPRAD

_______________________________________
Marcos Aurélio da Silva Maj PM

Oficial Relator
_______________________________________

Wellington Pires de Oliveira -  Maj PM
Oficial Revisor

_______________________________
Cleomar Alves de Almeida - Sd PM

Impetrante de Recurso Administrativo

Ata de Sessão de Julgamento

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, na sala do Supervisor de 
Ensino do Campus de Ensino Metropolitano I, presentes o Soldado PM Mat. 104878-3, Cleomar Alves de 
Almeida  (impetrante  de  Recurso  Administrativo),  acompanhado  do  seu  advogado  o  Sr.  José  Edson 
Gonçalves de Oliveira, do Maj PM Mat. 19433-6, Givaldo José dos Santos (Presidente da Comissão de 
Julgamento), Maj PM Mat. 2095-8, Wellington Pires de Oliveira (Revisor) e deste Relator o Maj PM 
Mat. 1995-0, Marcos Aurélio da Silva, o qual após o anúncio do julgamento feito pelo Presidente da 
Comissão passou a uma breve síntese da causa e dos pontos controvertidos do recurso. Que o Relator 
passou a informar que a ordem verbal ainda está em vigor e deve ser respeitada numa corporação militar e 
hierarquizada; Que dada a palavra ao Sd Cleomar o mesmo alegou que foi induzido a falta ao serviço em 
virtude  da  falta  de  uma  escala  de  serviço  oficializada;  Que  o  advogado  do  PM alega  que  existem 
circunstancias no CDME que podem justificar o possível erro cometido pelo seu cliente; Que após análise 
de todos os fatos e discutidos os pormenores foi dado início a votação, onde por unanimidade chegou-se a 
decisão de manter a punição previamente aplicada ao Sd Cleomar tipificada na Lei nº 11.817, de 24 JUL 
00,  em seu Art.  84 (21 dias  de  Prisão).  Após dado ciência  ao impetrante  do Recurso,  foi  dado por 
encerrado a presente Reunião pública e a presente ata que vai assinada pelo Presidente, Revisor, por mim 
Relator e o Impetrante e seu advogado.   

______________________________________
Givaldo José dos Santos - Maj PM

(Presidente) 
_______________________________________

Marcos Aurélio da Silva Maj PM
(Relator)

_______________________________________
Wellington Pires de Oliveira -  Maj PM

(Revisor)
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José Edson Gonçalves de Oliveira
OAB/PE 21858

_______________________________
Cleomar Alves de Almeida - Sd PM

(Impetrante de Recurso Administrativo)
(Nota Nº 001/2011/4ª CPRAD).

--oo(0)oo--

1. Do Objetivo
                        
Julgar a Revisão Disciplinar firmado pelo Aluno CFOA PM Mat. 910375-9, Marcos Gervásio 

dos Santos, o qual solicita Revisão e Anulação de Punição Disciplinar, aplicada pelo Comandante do 20º 
BPM e posteriormente atenuada para 21 (vinte e um) dias de detenção, pelo Comando do CPM/DGO, por 
haver cometido falta,  prevista na Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares do 
Estado de Pernambuco).

2. Do Julgamento e Parecer

Após análise do Requerimento em questão, bem como dos documentos anexados ao mesmo, 
verifica-se que esta Comissão se julga incompetente para tal julgamento, haja vista que a punição imposta 
ao Aluno Gervásio partiu do 20º BPM, e posteriormente do CPM/DGO, contrariando o disposto no Art. 
3º § 4º da Portaria do Comando Geral nº 1269, de 17 SET 04, publicada no Suplemento Normativo nº 
026, de 28 SET 04, que diz: 

“A  4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos  (4ª  CPRAD),  instalar-se-á  na 
Ajudância  Geral,  composta  por Oficiais  Superiores  pertencentes  às Unidades  Administrativas,  com a 
competência de receber e julgar os pedidos de revisão disciplinar das penas aplicadas pelos Comandantes 
das Unidades Administrativas” (grifo nosso), 

Conforme ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO e RELATÓRIO E PARECER do Relator 
do Processo, abaixo descritos.

Do Julgamento

Presidente: Maj PM, Marcos Aurélio da Silva
Revisor: Maj PM, Givaldo José dos Santos
Relator: Maj PM, Wellington Pires de Oliveira
Designaçâo: Portaria do Comando Geral nº 1197, de 17 NOV 2010, publicada no Boletim 

Geral nº 215, de 24 NOV 2010
Impetrante: Aluno CFOA PM Mat. 910375-9, Marcos Gervásio dos Santos

Preliminares
                           

Vem  à  análise  desta  Comissão  Permanente  de  Recursos  Administrativos,  o  Recurso  de 
Revisão Disciplinar,  aplicada pelo Comando do 20º BPM e atenuada pelo Comando do CPM/DGO, 
conforme dispositivos da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 
Pernambuco). 

A documentação  respectiva  foi  enviada ao Presidente  da  4ª  CPRAD através  do Ofício nº 
238/2010-Secretaria do Colégio da Polícia Militar  de Pernambuco,  de 24 NOV 10,  que convocou os 
demais Membros da Comissão, para deliberarem a respeito, tendo a reunião da Sessão de Julgamento sido 
marcada para o dia 28 DEZ 10, às 16 horas, na Sala do Supervisor de Ensino do CEMET-I, local onde 
funcionou esta Comissão.
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Vistos e analisados pelas Normas de Funcionamento das Comissões Recursais (Portaria do 
Comando Geral nº 1.296, de 17 SET 04, publicada no SUNOR nº 026, de 28 SET 04), constata-se, como 
questões  relevantes,  e  aprovada  por  unanimidade  dos  votos  que  a  4ª  CPRAD  é  incompetente  para 
proceder à análise e julgamento do pleito, conforme o disposto no Art. 3º § 4º da Portaria do Comando 
Geral nº 1269, de 17 SET 04, publicada no Suplemento Normativo nº 026, de 28 SET 04. Devolva-se  a 
documentação ao Exº Sr. Chefe do Estado Maior da PMPE.

                                        
Recife-PE, 28 DEZ 10.

___________________________________
Marcos Aurélio da Silva - Maj PM

Presidente da 4ª CPRAD
___________________________________

Wellington Pires de Oliveira Maj PM
Oficial Relator

___________________________________
Givaldo José dos Santos -  Maj PM

Oficial Revisor
___________________________________

Marcos Gervásio dos Santos – Al CFOA PM
Impetrante de Recurso Administrativo

Ata de Sessão de Julgamento

Aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez, na sala do Supervisor de 
Ensino do Campus de Ensino Metropolitano I,  presentes o aluno CFOA PM Mat.  910375-9,  Marcos 
Gervásio dos Santos (impetrante de Recurso Administrativo), do Maj PM Mat. 1995-0, Marcos Aurélio 
da Silva (Presidente da Comissão de Julgamento), do Maj PM Mat. 19433-6, Givaldo José dos Santos 
(Revisor), e deste Relator o Maj PM Mat. 2095-8, Wellington Pires de Oliveira, o qual após o anúncio do 
julgamento  feito  pelo  Presidente  da  Comissão  passou  a  uma  breve  síntese  da  causa  e  dos  pontos 
controvertidos do recurso. Que o Relator passou a informar que a Comissão se julga incompetente para 
tal julgamento, haja vista que a punição imposta ao Aluno Gervásio partiu do 20º BPM, e posteriormente 
do CPM/DGO, contrariando o disposto no Art. 3º § 4º da Portaria do Comando Geral nº 1269, de 17 SET 
04,  que diz:  “A 4ª  Comissão  Permanente  de  Recursos Administrativos (4ª  CPRAD),  instalar-se-á na 
Ajudância  Geral,  composta  por Oficiais  Superiores  pertencentes  às Unidades  Administrativas,  com a 
competência de receber e julgar os pedidos de revisão disciplinar das penas aplicadas pelos Comandantes 
das Unidades Administrativas” (grifo nosso), o qual, por votação, foi acatada em unanimidade pela 4ª 
CPRAD. Que após dado ciência ao impetrante do Recurso, foi dado por encerrado a presente Reunião 
pública.

Marcos Aurélio da Silva - Maj PM
Presidente da 4ª CPRAD

___________________________________
Wellington Pires de Oliveira Maj PM

Oficial Relator
___________________________________

Givaldo José dos Santos -  Maj PM
Oficial Revisor

___________________________________
Marcos Gervásio dos Santos – Al CFOA PM

Impetrante de Recurso Administrativo. 
(Nota nº 002/2011/4ª CPRAD).
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CARLOS ALBERTO NASCIMENTO FEITOSA
Cel PM Chefe do Estado Maior 

C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA

Cantem e alegrem-se os que amam a minha Justiça, e digam continuamente: O Senhor seja 
engrandecido, o qual ama a prosperidade do seu servo. (Salmo 35:27).  
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